
 

 

 

 LEI COMPLEMENTAR  Nº   169   DE   29   DE   JUNHO   2022 

 

"Disciplina a carreira, as classes e os cargos 

públicos de auditor fiscal da receita municipal 

no âmbito da Secretaria Municipal de 

Fazenda, dá outras e altera a LC 105/11.”  

 

 

 

 A CÂMARA MUNICIPAL DE NILÓPOLIS aprova e eu sanciono a seguinte lei: 

 

 

CAPÍTULO I 

DOS CARGOS, DAS ATRIBUIÇÕES E DAS PRERROGATIVAS 

 

 

Art. 1º. Esta Lei disciplina a carreira, as classes e os cargos públicos de auditor fiscal da 

receita municipal no âmbito da Secretaria Municipal de Fazenda , estabelecendo suas 

atribuições e fixando os respectivos vencimentos. 

 

§1º A nomenclatura dos cargos de Inspetor de Tributos e Fiscal de Tributos da Prefeitura 

Municipal de Nilópolis fica alterada para Auditor Fiscal da Receita Municipal – AFRM da 

Secretaria Municipal de Fazenda de Nilópolis. 

 

Art. 2º. O Auditor Fiscal da Receita Municipal é a autoridade administrativa competente para, 

privativamente, exercer as atribuições de fiscalização e efetuar o lançamento e a arrecadação 

dos tributos municipais. 

 

§1º - São atribuições do Auditor Fiscal da Receita Municipal: 

 

I - exigir a exibição de livros e documentos gerenciais, fiscais e contábeis comprobatórios dos 

atos e operações que apurem a existência de obrigação tributária; 
II - lavrar termo, intimação, notificação, notas de lançamento, auto de infração e auto de 

apreensão; 
III - fazer inspeções, vistorias, levantamentos e avaliações: 
a) nos locais e estabelecimentos onde sejam exercidas atividades passíveis de tributação; 
b) nos bens que possam caracterizar a existência de obrigação tributária; 
 
IV - exigir informações escritas ou verbais necessárias para a apuração de obrigação 

tributária; 

V - notificar ou intimar o sujeito passivo ou o responsável por obrigação tributária; 
VI - autuar o sujeito passivo ou o responsável por infringência à legislação tributária; 
VII - emitir parecer: 



 

 

a) em processos de consulta e de regime especial, bem como de extinção, suspensão e 

exclusão de crédito tributário; 
b) em processos de certidão negativa e de regularidade fiscal; 
c) em processos de compensação de tributos; 
 

VIII - opinar sobre solicitação de restituição de tributos; 
IX - proceder à orientação aos contribuintes; 
X - promover a educação tributária municipal; 
XI - praticar outros atos indicados na legislação municipal. 
XII - a fiscalização básica dos lançamentos de imóveis, e dos documentos a eles referentes; 

XIII - as revisões do valor venal; 
XIV - o exame de informações de expediente de natureza fiscal relacionados com averbação 

baixa e transferência de imóveis; 

XV - a fiscalização do recolhimento de tributos. 
XVI -  a fiscalização básica da prestação de Serviços por Empresa ou profissional autônomo com 

ou sem estabelecimento fixo; 

XVII -  a fiscalização das escritas dos prestadores de serviços bem como dos documentos a elas 

referentes; 
XVIII - o exame, e a informação de processos de natureza fiscal relacionados com a retenção na 

fonte, inscrição, baixa e transferência de estabelecimento ou profissional autônomo prestador de 

serviços; 
XIX a fiscalização do recolhimento de tributos relativos à ISS. 

XX - a fiscalização básica do recolhimento dos débitos inscritos em Divida Ativa.  

XXI - o exame e a informação de processos de natureza fiscal relacionadas com a dívida ativa. 
XXII –  autuação e a notificação dos contribuintes ou dos seus representantes legais com débitos 

inscritos. 

XXIII - a fiscalização básica do recolhimento da taxa de licença de localização e sua respectiva 

renovação anual, dos estabelecimentos comerciais, industriais e prestadores de serviços; 
XXIV - o exame e a informação de natureza fiscal relacionadas com a inscrição, baixa e 

transferência de estabelecimentos comercial ou industrial; 

XXV - a fiscalização básica do recolhimento de tributos. 
XXVI- as diligências de fiscalização com objetivo de realizar levantamentos de interesse da 

administração tributária em estabelecimentos comerciais, industriais e prestadores de serviços; 

XXVII - a participação em programas destinados ao acompanhamento, controle e avaliação do 

recolhimento de tributos; 
XXVIII - a participação em serviços efetuados em conjunto com outras repartições tributárias 

federais, estaduais ou municipais; 

XXIX - a participação em plantões fora do horário normal de trabalho, diurno ou noturno, 
destinados a orientação aos contribuintes e a realização de qualquer serviço de fiscalização de 

emergência para coibir abusos e desrespeito a legislação tributária. 

 
XXX - fiscalização básica em obras realizadas em imóveis particulares; 

 

XXXI - o exame e a informação de processos de natureza fiscal relacionados com a realização de 

obras em imóveis particulares. 

 

Art. 3º. São prerrogativas do Auditor Fiscal da Receita Municipal: 

I - possuir carteira de identidade funcional, sendo-lhe assegurados, na própria carteira, a 

requisição de auxílio e colaboração das autoridades públicas para o desempenho de suas 

funções; 
II - requisitar das autoridades competentes certidões, informações e diligências necessárias ao 

desempenho de suas funções; 
III - tomar ciência pessoal de atos e termos dos processos em que funcionar; 



 

IV - ingressar, mediante simples identificação, em qualquer recinto sujeito à fiscalização dos 

tributos municipais, quando no exercício de suas atribuições; 
 

Parágrafo Único - O Secretário Municipal da Fazenda baixará as normas relativas ao modelo, 

controle, uso e confecção da carteira a que se refere o inciso I do caput deste artigo. 
 

CAPÍTULO II 

DA PROMOÇÃO NA CARREIRA 

 
Art. 4º. As promoções nas carreiras serão feitas pelo Secretário Municipal de Fazenda, de 

Classe para Classe, por antiguidade e por merecimento, alternadamente. 

 

Art. 5º. A antiguidade será apurada pelo tempo de efetivo exercício na Classe. 

§ 1º A apuração do tempo de serviço será feita em dias. 

§ 2º O número de dias será convertido em anos e meses, considerando o ano como 365 

(trezentos e sessenta e cinco) dias e o mês como de 30 (trinta) dias. 

 

Art. 6º. As promoções serão concedidas, depois de cumprido e aprovado o estágio probatório, 

observando-se os seguintes critérios:  

I. Até 3 (três) anos de serviço, no nível 1; 

II. Entre 3 (três) até 5 (cinco) anos de serviço, no nível 2; 

III. Entre 5 (cinco) até 10 (dez) anos de serviço, no nível 3; 

IV. Entre 10 (dez) até 15 (quinze) anos de serviço, no nível 4; 

V. Entre 15 (quinze) até 20 (vinte) anos de serviço, no nível 5; 

VI. Entre 20 (vinte) até 25 (vinte e cinco) anos de serviço, no nível 6; 

VII. Entre 25 (vinte e cinco) até 30 (trinta) anos de serviço, no nível 7; 

VIII. Entre 30 (trinta) e 35 (trinta e cinco) anos de serviço, no nível 8; 

IX. Mais de 35 (trinta e cinco) anos de serviço, no nível 9.  

 

CAPÍTULO III 

DA REMUNERAÇÃO 

 

Art. 7º. A remuneração dos cargos de Auditor Fiscal da Receita Municipal compreende o 

vencimento acrescido das vantagens pecuniárias. 

 

§ 1º O vencimento inicial para o cargo de Auditor Fiscal da Receita Municipal Nível I fica 

estabelecido em R$ 1.212,00 (mil duzentos e doze reais). 

§ 2º A remuneração obedecerá ao teto fixado pela Constituição Federal. 

 

Art. 8º. O vencimento guardará a diferença de 10% (dez por cento) de um Nível para o outro, 

a partir do fixado, por lei, para o cargo inicial, conforme disposto no artigo anterior. 

 

Art. 9º. Os ocupantes dos cargos de Auditor Fiscal da Receita Municipal terão direito a 

perceber, além do vencimento: 

 

I - as vantagens pecuniárias asseguradas pelo regime estatutário vigente aos ocupantes de 

cargo público, desde que sejam compatíveis com os cargos criados nesta Lei; 



 

II - demais vantagens previstas indiscriminadamente aos servidores públicos municipais, 

desde que sejam compatíveis com os cargos criados nesta Lei. 

§ 1º A jornada de trabalho de Auditor Fiscal da Receita Municipal e do Quadro Suplementar 

é de 8 (oito) horas diárias, com dedicação exclusiva. 

§ 2º O trabalho fiscal em horário noturno e extraordinário, será executado mediante ordem de 

serviço expressa do superior hierárquico e remunerado de acordo com a tabela de pontuação 

para apuração da produtividade fiscal, a ser editada por Decreto. 

§ 3º Considera-se noturno o trabalho fiscal executado entre 22:00 horas de um dia e 05:00 

horas do dia seguinte, observados os requisitos do parágrafo segundo deste artigo. 

 

Art. 10. O valor atualmente percebido à título de Adicional de Produtividade Fiscal instituído pela 

Lei Complementar n º 139, de 30 de agosto de 2018, integrará o valor da remuneração dos 

servidores ativos ocupantes do cargo de Auditor Fiscal da Receita Municipal, sendo integrada 

aos proventos da aposentadoria e às pensões. 

 

§1º Depois de assegurada a vantagem de que trata este artigo, manter-se-á inalterada a retribuição 

pecuniária a que faz jus, sendo considerado direito pessoal incidindo sobre as mesmas os 

aumentos de acordo com o INPC do exercício anterior. 

 

CAPÍTULO IV 

DO ADICIONAL DE QUALIFICAÇÃO  

 

Art. 11. Fica criado o adicional de qualificação que será pago exclusivamente aos detentores 

dos cargos de provimento efetivo da carreira de Auditor Fiscal da Receita Municipal e 

constituirá em percentual incidente sobre o vencimento, a saber:  

 

I. 10% (dez por cento) para graduação; 

II. 15% (quinze por cento) para especialização em nível de pós-graduação (lato sensu); 

III. 30% (trinta por cento) para mestrado (stricto sensu); 

IV. 35% (trinta e cinco por cento) para doutorado (stricto sensu). 

 

§ 1º. Serão considerados exclusivamente títulos de cursos que satisfaçam as exigências da 

legislação federal pertinente, observada a sua compatibilidade com as funções existentes na 

Secretaria Municipal de Fazenda;  

 

§ 2º. Fica vedada a percepção cumulativa prevista nos incisos I, II, III e IV deste artigo, 

fazendo jus exclusivamente ao percentual de maior nível.  

 

CAPÍTULO V  

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

 

Art. 12. As despesas orçamentárias com a execução desta Lei Complementar correrão à conta 

das dotações próprias, ficando o Poder Executivo autorizado a abrir créditos adicionais.  

 

Art. 13.O Poder Executivo, promoverá por Decreto, no que for necessário, a regulamentação 

da presente Lei Complementar.  



 

 

Art. 14. Fica criado o Quadro Suplementar da Fiscalização Tributária. 

 

§ 1º Serão lotados para o Quadro Suplementar previsto no caput deste artigo os ocupantes do 

cargo de Auditor Fiscal da Receita Municipal, que não tenham sido aprovados em concurso 

público, desde que cumulativamente: 

 

I - estejam em exercício na Secretaria Municipal de Fazenda; 

II - desempenhem as atribuições previstas para a fiscalização tributária há pelo menos 5 anos 

contínuos, contados até a data de início da vigência desta Lei. 

 

§ 2º Ao Auditor Fiscal da Receita Municipal lotados no Quadro Suplementar da Fiscalização 

Tributária ficam estendidas as atribuições, as prerrogativas e a gratificação prevista na Lei 

Complementar nº 105, de 30 de dezembro de 2011, desde que cumulativamente: 

 

I - estejam vinculados à Secretaria Municipal de Fazenda ou a que venha a lhe suceder nas 

atividades de arrecadação tributária; 

 

II - estejam no exercício das atribuições que ensejem a pontuação por produtividade.  

 

§ 3º O quadro suplementar previsto no caput deste artigo será automaticamente extinto 

quando não houver mais nenhum ocupante do cargo de Tributos em atividade na Prefeitura 

Municipal de Nilópolis ou cedido para outro órgão ou entidade, mas com vínculo com este 

Município. 

 

Art. 15  - Inclui parágrafo único no artigo 6º da Lei Complementar nº 105 de 30 de dezembro de 

2011, com a seguinte redação: 

 

“ Parágrafo único - ao Superintendente de Fiscalização caberá o 

dobro da gratificação descrita no caput desse artigo.”  

 

Art. 16 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário, em especial a Lei Complementar nº 139, de 30 de agosto de 2018. 

 

 

Prefeitura Municipal de Nilópolis, 29 de Junho de 2022. 
 

 

ABRAÃO DAVID NETO 
PREFEITO 
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